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Ministério dos Negdcies Estrangeiros:

Avigo — Torna piblico ter a Etiépia ratificado o Protocolo re-
lativo & revisdo do Estatuto do Tribunal Permanente de Jus-
tica Internacional e o Protocolo relativo 4 adesfo dos Estados
Unidos da América ao Protocolo de assinatura do mesmo Esta-
tuto, assinados em Genebra a 14 de Setembro de 1929. °

Ministério das Coldnias :

Decreto n.* 25:292-—Kstabelece normas para a importagdo e
coméreio nas colépias de pélvoras fisicas ou quimicas, explosi-
vos, artificios pirotécnicos, armas e municgdes.

Portaria n.° 8:085—Manda anular a portaria do govérno da
colénia de S. Tomé que extingue o depésito de adidos.

Ministério da Instrug@io Publica:

Portaria n.° 8:086 — Aprova os estatutos da Associagio Acadé-
mica do Instituto Comercial do Pérto.
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MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria Portuguesa dos Negocios
da Sociedade das Nac¢des

Por ordem superior se faz publico que, segundo in-
forma o secretirio geral da Sociedade das Nagdes, a
Etiépia ratificou em 30 de Marco de 1985 o Protocolo
relativo & revisio do Estatuto do Tribunal Permanente
de Justiga Internacional e o Protocolo relativo & adesso
dos Estados Unidos da América ao Protocolo de assina-
tura do Estatuto do Tribunal Permanente de Justica
Internacional, assinados em Genebra a 14 de Setembro
de 1929.

Seeretaria Portuguesa dos Negécios da Sociedade das
Nagdes, 15 de Abril de 1935.— Pelo Director Geral,
Alexandre Magno Ferraz de Andrade.
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MINISTERIO DAS COLONIAS -

Direccido Geral Militar

Deoreto n.°c 25:292

Convindo estabelecer normas para a importagso e co-
méreio nas colénias de pélvoras fisicas ou quimicas,
explosivoes, artificios pirotécnicos, armas e municgdes ;

Considerando que de colénia para colénia diferem
as condigBes em que se encontram as populagdes indi-

genas no que respeita ao seu estado de cultura e de su-
bordinagsio — diferenciagio esta que por vezes, dentro
de cada colénia, se nota de regifio para regifio e que
n#o pode portanto, em todos os casos, a venda ser feita
em regime de liberdade absoluta ;

Atendendo a que é de toda a conveniéncia que a regu-
lamentagfio dos principios que se adoptarem seja feita
por cada governador, tendo em conta as circunstancias
peculiares da sua colénia ;

Considerando ainda que essa regulamentagfo, nas
suas linhas gerais, deve obedecer a normas uniformes,
ndo prejudicando as indistrias de artificios pirotée-
nicos de cardcter local j4 existentes e que convenha
manter, nem considerando proibida a entrada nas colé-
nias a quaisquer pélvoras ou outros explosivos, artifi-
clos pirotécnieos, cartuchos de caga carregados ou em-
balades, etc., destinados as necessidades Iocais ;

Atendendo & doutrina estabelecida na Convengfio re-
lativa & fiscalizagio do coméreio de armas e munigBes de
Saint-Germain-en-Laye e ao Protocolo de 10 de Setem-
bro de 1919, aprovados pelas leis n.” 1:265 e 1:266,
de 8 de Maio de 1922 ;

Tendo em vista o disposte no artigo 28.° do Acto
Colonial ; .

Usando da faculdade conferida pelo § 2.° do ar-
tigo 10.° da Carta Orginica, o Ministro das Colénias

‘decreta ¢ eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° S6 as pélvoras fisicas ou quimicas, explo-
sivos, artificios pirotécnicos, armas e munigdes fabri-
cados em estabelecimentos portugueses podem ser admi-
tidos &4 importagdo nas colénias.

§ 1.° Excepcionalmente poderdo os governadores au-
torizar a importagio do estrangeiro dos referidos arti-
g0s para ocorrer as necessidades locais, desde que as
fabricas ou oficinas portuguesas, particulares ou do Es-
tado, ainda os ndo fabriquem ou nio possam fornecs-los
por qualquer circunstincia; esta autorizagio s6 pode
ser concedida em face de informagdio favorsvel do Mi-
nistério das Colénias, que 86 a poders dar depois de ou-
vido o Ministro do Comércio.

§ 2.° As licengas que os governadores passarem nos
casos previstos no pardgrafo anterior serio comunicadas
ao Ministério das Colonias e as autoridades consulares
portuguesas da localidade de origem da exportagso ;
sem esta licenga nfo serd permitida qualquer importa-
¢do.

Art. 2.° A importago, nas colénias, de pélvoras fi-
sicas ou quimicas, explosivos, artificios pirotécnicos,
armas e muniges constitue exclusivo dos respectivos
governos ; a venda désses artigos serd organizada, como
mais convier aos interésses financeiros e de ordem pi-
blica de cada colénia, em diploma legislativo especial,
segundo qualquer dos seguintes sistemas:

1) Regime de liberdade condicionada, impondo-se
uma taxa a pagar por cada quilograma ou unidade



